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NOTA JUSTIFICATIVA 

A agregação de Freguesias decorrente da denominada Reforma Administrativa Territorial 

Autárquica integrou, na esfera jurídica da nova pessoa coletiva pública de população e território, 

não só o património, como um conjunto de atividades locais, onde se incluem os mercados de 

levante realizados quer na Póvoa de Santa Iria, quer no Forte da Casa, em ambos os casos há 

várias décadas. 

A natureza marcadamente local e uma certa autonomia normativa das Autarquias Locais, que 

nesta e noutras áreas, foi conferida pelo legislador, permitiram a configuração de procedimentos 

e práticas diversas, que sem prejuízo das especificidades de cada mercado, cumpre harmonizar, 

sobretudo no que diz respeito à tramitação procedimental. 
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PREÂMBULO 

A Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, que estabelece o Regime Jurídico a que fica sujeita a atividade 

de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes e vendedores ambulantes, bem 

como o regime aplicável às feiras e aos recintos onde as mesmas se realizam, impõe a 

aprovação de regulamento autárquico que concretize a parametrização definida pela própria lei. 

Feita a interpretação quer à luz da imputação subjetiva deste dever, quer das transferências de 

competências operadas pelo art.º 132.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e atendido o 

estatuído no art.º 241.º da Constituição da República Portuguesa, julgam-se preenchidos os 

pressupostos e os requisitos necessários ao exercício da competência regulamentar. 

Seguem-se os parâmetros previamente estabelecidos quanto à atividade regulamentar da 

Freguesia, operando a relação jurídica administrativa como o conceito base e refletindo-se tal na 

definição e concretização dos seus elementos, assim como se procurou não plasmar normas de 

natureza procedimental ou garantística aplicáveis, consagradas no ordenamento jurídico por via 

constitucional ou legal. 

Optou-se também por uma remissão genérica para regimes, no que diz respeito aos requisitos 

que os sujeitos passivos devem cumprir para se poder estabelecer a relação jurídica, preterindo-

se a referência expressa à lei em vigor, considerando tal como mais adequado, face à dinâmica 

das alterações legislativas no direito administrativo, com o objetivo de conferir ao regulamento 

uma vigência e validade mais duradouras. 

No domínio do direito substantivo, procurou-se harmonizar o cumprimento das normas de livre 

concorrência determinadas pelo direito europeu, com a natureza muito específica das relações 

comerciais estabelecidas entre os feirantes e os consumidores, ancorada muitas vezes numa 

relação contínua de confiança e conhecimento mútuos, assim como com a necessidade, 

expressamente prevista na lei de “amortizar o investimento e remunerar o capital investido”. 

Entendeu-se igualmente ser dispensável a criação de um quadro contraordenacional próprio, 

considerando que as normas sobre a revogação serão suficientes para assegurar os direitos da 
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Freguesia e de terceiros, utilizadores quer dos recintos, quer dos serviços prestados pelos 

feirantes e vendedores ambulantes. 

A eventual criação de um quadro contraordenacional quer relativamente a estas matérias, quer 

relativamente a outras carece de uma reflexão mais profunda, que manifestamente não foi 

possível efetuar em tempo útil. 

Foi promovida a audição dos partidos políticos e coligações representadas na Assembleia de 

Freguesia, nos termos do estatuído no n.º 4 do art.º 5.º da Lei n.º 24/98, de 26 de maio e na 

alínea j) do n.º 2 do art.º 9.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Foi promovida a audição da Associação de Feirantes do Distrito de Lisboa e da DECO – 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, nos termos do estatuído no n.º 8 do art.º 

20.º da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril. 
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CAPÍTULO I 

DA LEI HABILITANTE E DA RELAÇÃO JURÍDICA 

 

Art.º1 LEI HABILITANTE 

O presente regulamento é elaborado com fundamento objetivo no disposto no n.º 1 do art.º 20.º 

da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril e na alínea d) do n.º 1 do art.º 132º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro e com fundamento subjetivo na alínea h) do n.º 1 do art.º 16.º da mesma lei e do no 

art.º 241º da Constituição da República Portuguesa. 

 

Art.º2 OBJECTO E ÂMBITO 

O presente regulamento aplica-se ao comércio a retalho não sedentário exercido por feirantes e 

vendedores ambulantes, na aceção da lei e subsidiariamente à prática de atividades sem fim 

lucrativo que utilizem o domínio público ou privado local. 

 

Art.º3 SUJEITOS 

1. O sujeito ativo da relação jurídica administrativa que se rege pelo presente regulamento 

é a Freguesia de Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa, pessoa coletiva n.º 510838960, 

com sede na Rua Raul Alves, n.º 5, 2625-138 Póvoa de Santa Iria 

2. Podem ser sujeitos passivos da relação jurídica que se rege pelo presente regulamento, 

as pessoas singulares ou coletivas, que preencham os requisitos legais exigíveis. 
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3. Os sujeitos passivos podem exercer as suas atividades na modalidade de feirante, 

quando exercem de forma habitual a atividade de comércio a retalho não sedentário em 

feiras, ou na modalidade de vendedor ambulante, quando exercem de forma habitual a 

atividade de comércio a retalho não sedentário de forma itinerante. 

4. Excecionalmente, mediante deliberação fundamentada, a Junta de Freguesia pode 

autorizar a utilização dos recintos destinados à realização de feiras, por pessoas 

coletivas sem fins lucrativos. 

 

 

Art.º4 FACTOS 

A relação jurídica constitui-se pela manifestação de vontade dos interessados, concretiza-se pela 

atribuição do lugar e rege-se pelo regulamento, extinguindo-se pelas formas admissíveis em 

direito.  

 

CAPÍTULO II 

DA CONSTITUIÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA 

 

Art.º5 CONDIÇÕES DE ADMISSÃO DE FEIRANTES 

São admitidos ao procedimento de atribuição de espaço de venda em feiras, os feirantes que 

possuam um título de exercício de atividade, devidamente atualizado, nos termos da legislação 

aplicável.  
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Art.º6 CONDIÇÕES DE ADMISSÃO DE VENDEDORES AMBULANTES 

Os interessados em exercer o comércio a retalho de forma itinerante devem possuir título de 

exercício de atividade, devidamente atualizado, nos termos da legislação aplicável. 

 

Art.º7 REQUERIMENTO 

Os interessados manifestam a sua vontade, pela forma escrita, através de requerimento 

disponibilizado pela Junta de Freguesia.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇO DE VENDA EM FEIRAS 

 

Art.º8 PRESSUPOSTOS DE REALIZAÇÃO DO SORTEIO 

O sorteio de atribuição de espaços de vendas em feiras realiza-se desde que se verifique a 

existência de 5 espaços vagos, ou no prazo de 90 dias, desde que exista entre um e quatro 

lugares vagos, contados a partir do momento de vacatura do primeiro lugar; 

 

Art.º9 SORTEIO 

1. Verificada a vacatura de 5 espaços ou decorrido o prazo de 90 dias, os serviços 

administrativos convocam os interessados, por via telefónica, desde que tal tenha sido 

expressamente declarado como meio suficiente de notificação no requerimento referido 

no art.º 7.º, ou pelos meios de notificação admissíveis no procedimento administrativo, 

para o ato de sorteio, a realizar no prazo máximo de 10 dias. 

2. O sorteio é público, presidido pelo Presidente da Junta de Freguesia ou por quem este 

designar em sua representação. 
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3. Efetuado o sorteio, os candidatos a quem sejam atribuídos lugares e que se encontrem 

presentes, assinam termo de aceitação do respetivo lugar. 

4. O termo de aceitação será remetido aos candidatos não presentes, no prazo de 2 dias a 

contar da data de realização do sorteio, através de carta registada com aviso de 

receção, considerando-se que o direito ao lugar caduca se o interessado não assinar o 

termo de aceitação no prazo de 15 dias a contar da receção ou da devolução da 

notificação. 

5. O direito caduca igualmente se o interessado, tendo assinado o termo de aceitação, não 

iniciar o exercício do seu direito no prazo de 30 dias a contar dessa assinatura. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO PARA O EXERCÍCIO DE COMÉRCIO A RETALHO DE FORMA 

ITINERANTE 

 

Art.º10 ATRIBUIÇÃO DE CONCESSÃO 

1. Tendo o interessado manifestado a sua vontade, pela forma prevista no art.º 7º, a Junta 

de Freguesia delibera, no prazo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, o 

deferimento ou indeferimento do pedido, fundamentando a sua decisão com base no 

disposto no Regulamento de Publicidade e Ocupação de Via Pública. 

2. Deliberada a atribuição, o interessado é notificado, no prazo de 2 dias a contar da data 

da deliberação, por meio de mensagem de correio eletrónico, desde que tal tenha sido 

expressamente declarado como meio suficiente de notificação no requerimento referido 

no art.º 7.º, ou pelos meios de notificação admissíveis no procedimento administrativo, 

para no prazo de 15 dias a contar da data do recibo ou da receção, celebrar o contrato 

de utilização privativa do domínio público, caducando o direito se não o fizer nesse 

prazo. 
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3. O direito caduca igualmente se o interessado, tendo celebrado o contrato de utilização 

privativa do domínio público, não iniciar o exercício do seu direito no prazo de 60 dias a 

contar dessa celebração. 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DOS RECINTOS E FEIRAS 

 

Art.º11 RECINTOS E FEIRAS 

1. O regulamento aplica-se aos recintos existentes no Caminho do Marquês, na Póvoa de 

Santa Iria e na Rua Alves Redol, no Forte da Casa. 

2. No recinto do Caminho do Marquês, a Feira realiza-se todas as sextas-feiras. 

3. No recinto existente na Rua Alves Redol, a Feira realiza-se todas as quartas-feiras e 

sábados. 

4. Mediante deliberação fundamentada e ouvida a associação representativa dos feirantes, 

a Junta de Freguesia pode alterar os dias de realização das feiras, de forma temporária 

ou permanente. 

5. O presente regulamento pode ainda aplicar-se a outros recintos que venham a ser 

utilizados para o exercício do comércio a retalho de forma não sedentária em feiras. 

6. A utilização de outros recintos carece de uma análise prévia relativamente ao seu 

impacto em matérias ambientais, nomeadamente quanto ao ruído, assim como no que 

diz respeito à fluidez de trânsito.   
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Art.º12 HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

As Feiras abrem ao público às 07.00 horas e encerram às 13.00 horas, podendo os feirantes 

aceder aos recintos uma hora e meia antes da sua abertura e devendo sair até uma hora depois 

do seu encerramento ao público. 

 

Art.º13 FUNCIONAMENTO 

1. O acesso ao recinto só pode ser efetuado pelas entradas existentes para o efeito, 

mediante a exibição do título legalmente previsto e do cartão de acesso emitido pelos 

serviços da Junta de Freguesia, a partir das 05.30 e até às 08.00 horas. 

2. Efetuado o acesso, os feirantes devem montar as suas estruturas e parquear os veículos 

no prazo de uma hora. 

3. A montagem das estruturas deve respeitar a metragem estipulada e os elementos de 

suporte da mesma não podem obstruir a normal circulação dos consumidores e 

utilizadores da feira. 

4. É proibido o comércio a retalho dos produtos determinados pela legislação aplicável. 

5. São igualmente proibidas práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas.  

6. É obrigatória a afixação de letreiro identificativo do feirante, de preços, devendo 

igualmente as balanças ou outros instrumentos análogos estar devidamente aferidos, 

nos termos da lei. 

7. É igualmente obrigatório que o feirante seja portador do título que legitima o direito de 

ocupação que concretamente, o mesmo utiliza no recinto. 

8. Encerrada a feira ao público, os feirantes devem desmontar as suas estruturas, efetuar a 

limpeza do espaço utilizado, a recolha das embalagens e restantes elementos 

resultantes da sua atividade e retirar os veículos no prazo de uma hora.  
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Art.º14 PARTICIPAÇÃO OCASIONAL 

1. Verificada a existência de lugares vagos, o fiel de mercados procederá à atribuição dos 

mesmos aos interessados que se apresentem para o efeito, distribuindo os mesmos de 

acordo com o tipo de mercadorias comerciadas ou caso se verifique maior procura que a 

oferta, sorteando, de forma sumária e pública, os lugares disponíveis; 

2. Só podem candidatar-se à participação ocasional os feirantes que possuam título de 

exercício de atividade, devidamente atualizado, nos termos da legislação aplicável; 

3. Estabelecidos os lugares, por distribuição ou sorteio, os feirantes devem proceder de 

imediato ao pagamento da respetiva taxa; 

 

 

Art.º15 DIREITOS E DEVERES DOS FEIRANTES 

1. Constituem direitos dos Feirantes: 

a) Utilizar, de forma exclusiva, o lugar atribuído, no horário, nos dias e pelo prazo 

estabelecidos; 

b) Estabelecer livremente os preços e condições de venda das suas mercadorias; 

c) A devolução das taxas antecipadamente pagas às quais, por motivos que não lhes 

sejam imputáveis, não corresponda a correlativa utilização do lugar;  

 

2. Constituem deveres dos feirantes: 

a) Efetuar o pagamento na Sede da Junta de Freguesia, sita na Rua Raul Alves, n.º 5, 2625-138 

Póvoa de Santa Iria, até ao dia anterior à realização da primeira feira de cada mês das taxas 

previstas no respetivo Regulamento; 

b) Cumprir as solicitações emanadas pelos funcionários ou colaboradores da Freguesia; 

c) Não transmitir ou ceder a terceiros o seu direito; 

d) Não vender mercadoria ilícita ou cuja venda seja legal ou regulamentarmente proibida; 
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e) Não deteriorar o pavimento, o mobiliário urbano, outros equipamentos públicos, as redes 

de fornecimento de energia e de água ou a elas aceder sem autorização expressa da 

Junta de Freguesia ou de seus representantes; 

f) Proceder à higienização do seu espaço no final de cada feira e recolher todos os 

materiais sobrantes da sua atividade; 

 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO DIREITO 

 

Art.º16 INTRANSMISSIBILIDADE 

 

O direito à utilização privativa do domínio público para o exercício do comércio a retalho, de 

forma não sedentária, nas modalidades de feirante ou vendedor ambulante, é 

intransmissível. 

 

Art.º17 CADUCIDADE 

O direito referido no número anterior caduca: 

a) Pelo decurso do prazo de 10 anos, contados a partir da primeira atribuição de lugar na 

vigência do presente regulamento; 

b) Pela morte ou declaração de interdição do(s) seu(s) titular(es); 

c) Por decisão judicial que expressa ou implicitamente impeça o seu exercício; 

d) Por alteração do fim do domínio público, promovida por entidade legalmente habilitada 

para tal. 
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Art.º18 REVOGAÇÃO 

O direito à utilização privativa do domínio público para o exercício do comércio a retalho, de 

forma não sedentária, nas modalidades de feirante ou vendedor ambulante, é revogável: 

a) Pela ausência não justificada a mais de 8 feiras seguidas, quando esta se realize uma 

vez por semana ou 16 seguidas quando se realiza duas ou mais vezes por semana, 

quanto aos feirantes; 

b) Pela ausência não justificada em dobro das faltas, dadas de forma interpolada, contadas 

em idênticos termos; 

c) Decorridos mais de 2 meses seguidos ou 3 meses interpolados sem qualquer atividade, 

no caso dos vendedores ambulantes, em cada ano civil, ou nas utilizações com prazo 

determinado, pelo não exercício da atividade por um prazo superior a um terço do 

estipulado; 

d) Pela mora no pagamento, superior a 30 dias contados desde o dia estatuído na alínea a) 

do n.º 2 do art.º 15.º; 

e) Pelo comércio de mercadoria ilícita ou cuja venda seja legal ou regulamentarmente 

proibida; 

f) Pelo comércio de mercadoria diversa da declarada; 

g) Pela transmissão do direito; 

h) Pela deterioração, dolosa ou negligente, do espaço público de venda e seus 

componentes; 

i) Pela caducidade ou revogação de títulos indispensáveis ao exercício da atividade; 
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.º19 AVALIAÇÃO EX POST 

Anualmente, em data a fixar por consenso entre a Junta de Freguesia e as Associações 

representativas dos Feirantes e Vendedores Ambulantes, será realizada uma reunião conjunta 

para análise da implementação e eficácia do presente regulamento. 

 

Art.º20 ENTRADA EM VIGOR 

O presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua aprovação. 

 

 

 

 

Aprovado em Sessão Ordinária da Assembleia de Freguesia datada de 19 de dezembro de 2014 

 

 


